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 AGRICULTURA, FLORESTAS
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Gabinete do Secretário de Estado das Florestas
e do Desenvolvimento Rural

Despacho n.º 6067/2019
As ações de pastorícia, objeto do presente normativo, destinam -se 

ao desenvolvimento de atividades de prevenção estrutural, duráveis 
e sustentáveis, de escala territorial numa lógica da paisagem, que 
promovam a compartimentação dos espaços através da criação de 
descontinuidades do coberto vegetal, em parcelas de rede primária, 
secundária e mosaicos de gestão de combustível da rede de defesa 
da floresta contra incêndios, reduzindo a quantidade de combustível 
acumulado.

Permitindo -se assim a usufruição destes espaços para outras funções 
tais como o pastoreio, levando ao envolvimento dos diferentes atores 
do território, como sejam os proprietários de efetivos de pequenos 
ruminantes (caprinos e ovinos) e proprietários e gestores de terrenos 
de modo a promover implementação sustentada de uma estratégia de 
defesa da floresta contra incêndios.

O Regulamento do Fundo Florestal Permanente (FFP), aprovado 
pela Portaria n.º 77/2015, de 16 de março, na sua redação atual, prevê 
a concessão de adiantamentos até 50 % do apoio aprovado, condicio-
nada à prévia prestação de garantia idónea a favor do Fundo no valor 
de 100 % do montante concedido, sempre que se tratem de entidades 
beneficiárias de natureza privada.

Acontece que de entre as entidades beneficiárias do presente apoio 
estão proprietários ou parcerias de proprietários de efetivos de pe-
quenos ruminantes, proprietários e entidades gestoras de terrenos 
nas zonas prioritárias de intervenção e elegíveis, organizações de 
produtores florestais, entidades gestoras de zonas de intervenção 
florestal e de áreas baldias, entidades estas que não prosseguem 
fins lucrativos.

Neste contexto, estas entidades beneficiárias estão particularmente 
vulneráveis na sua capacidade de suportar encargos financeiros acres-
cidos e avultados para aceder antecipadamente aos apoios públicos para 
a realização das ações aprovadas.

A exigência de um esforço financeiro adicional, através da constitui-
ção de garantias bancárias, a organizações que não realizam atividades 
lucrativas e realizam atividades que prosseguem fins de interesse pú-
blico, nomeadamente a defesa da floresta contra incêndios, afigura -se 
desproporcionada face aos meios e aos objetivos em presença.

Ora, o n.º 5 do artigo 26.º do Regulamento do FFP, aplicável a 
este tipo de apoios públicos, prevê que, em situações excecionais de 
manifesto interesse público, devidamente fundamentado, por despacho 

do membro do Governo responsável pela área das florestas, possam 
ser atribuídos adiantamentos independentemente da prestação de 
garantia idónea.

Considerando que:
As entidades beneficiárias do apoio para a realização de gestão de 

combustível com recurso à pastorícia efetuam atividades com natureza 
de serviço público, substituindo -se ao Estado na concretização de ações 
de defesa da floresta contra incêndios;

A componente de integração da atividade da pastorícia como um ser-
viço de ecossistema permite manter os níveis de carga de combustível de 
modo a reduzir os custos de manutenção das redes de defesa da floresta 
contra incêndios, sendo um elemento estruturante no Plano Nacional de 
Gestão de Combustíveis;

As entidades beneficiárias do presente apoio não prosseguem ativida-
des lucrativas, ou não realizam a título principal operações comerciais 
de relevo ou em condições normais de mercado e, por essa razão, mui-
tas vezes também não dispõem de meios financeiros suficientes para 
alavancar as ações a realizar:

Nos termos do n.º 5 do artigo 26.º do Regulamento do FFP, aprovado 
pela Portaria n.º 77/2015, de 16 de março, na sua redação atual, e da 
subalínea ii) da alínea a) do n.º 5 do Despacho n.º 5564/2017, de 1 de 
junho, na redação dada pelo Despacho n.º 7088/2017, de 21 de julho, 
determino o seguinte:

1 — Excecionalmente, é dispensada a prestação de garantia bancária 
para concessão de adiantamentos dos apoios financeiros a atribuir pelo 
FFP para o apoio à realização de gestão de combustível com recurso à 
pastorícia, que tenham por beneficiários:

a) Proprietários de terrenos incluídos nas zonas prioritárias de inter-
venção e elegíveis;

b) Entidades gestoras de terrenos nas zonas prioritárias de intervenção 
e elegíveis;

c) Organizações de produtores florestais;
d) Proprietários ou parcerias de proprietários de efetivos de pequenos 

ruminantes, incluindo os rebanhos comunitários;
e) Entidades gestoras de zonas de intervenção florestal;
f) Entidades gestoras de áreas baldias.

2 — Esta dispensa é concedida por motivo de manifesto interesse 
público da atividade desenvolvida, nomeadamente no âmbito da defesa 
da floresta contra incêndios.

3 — O Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., 
monitoriza a presente dispensa, designadamente mediante ações de 
verificação do cumprimento das obrigações previstas no âmbito 
dos apoios públicos concedidos face ao adiantamento financeiro 
realizado.

4 — O presente despacho produz efeitos a 19 de fevereiro de 2018.
11 de junho de 2019. — O Secretário de Estado das Florestas e do 

Desenvolvimento Rural, Miguel João Pisoeiro de Freitas.
312364645 

 AGRICULTURA, FLORESTAS E DESENVOLVIMENTO 
RURAL E MAR

Gabinete de Planeamento, Políticas
e Administração Geral

Despacho n.º 6068/2019
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do ar-

tigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, após 
a anuência do Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P., 
se procedeu ao abrigo do n.º 3 do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, à consolidação 
definitiva da mobilidade na categoria, no mapa de pessoal deste 
Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral, da téc-
nica superior Cláudia de Almeida Antunes dos Santos, tendo sido 
celebrado um contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, ficando a trabalhadora posicionada entre a 6.ª e a 
7.ª posição remuneratória e o nível remuneratórioentre o 31 e 35, da 
carreira e categoria de técnico superior, com produção de efeitos a 
1 de maio de 2019.

30 de maio de 2019. — A Subdiretora -Geral, Cristina Chéu.
312363365 

 312363487 

Freguesia Artigo Fração Descrição Valor
(euros)

111608 3719 G. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 12 318,02
111608 3719 H. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 12 651,74
111608 3719 J  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 12 318,02
111608 3719 K. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 12 318,02
111608 3719 L . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 610 12 651,74
111608 3801 D. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 611 12 651,74
111608 3801 F . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 611 12 318,02
111608 3801 G. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 611 12 318,02
111608 3801 H. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 611 12 651,74
111608 3801 J  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 611 12 318,02
111608 3801 K. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 611 12 318,02
111608 3801 L . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 611 12 651,74
111608 Casas de S. João, n.º 1  . . . . –
111608 Casas de S. João, n.º 2  . . . . –
111608 Casas de S. João, n.º 3  . . . . –
111608 Casas de S. João, n.º 4  . . . . –
111608 Casas de S. Pedro, n.º 1  . . . –
111608 Casas de S. Pedro, n.º 2  . . . –
111608 Casas de S. Pedro, n.º 3  . . . –
111608 Casas de S. Pedro, n.º 4  . . . –


